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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA PUBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 24 DE JANEIRO DE 2007
Ao vigésimo quarto dia do mês de Janeiro do ano dois mil e sete, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião extraordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva Neves Pisco, Mário Manuel Soares Alves e Carlos Sérgio Freire Quintino.


Participou o Senhor Domingos Manuel Martins Coelho, nos termos previstos nos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, em substituição do Senhor Vereador Fernando José dos Santos Anastácio, que, conforme documento apresentado, datado de vinte e um do corrente mês, informou da sua impossibilidade de participar na reunião por hoje se encontrar ausente da área do Município.


Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Da Ordem do Dia para a reunião, conforme a respectiva convocatória, formulada nos termos legais, consta a apreciação dos seguintes assuntos:


1- PEDIDOS DE TRANSPORTE

Apreciação e deliberação sobre proposta do Vice-Presidente da Câmara visando a disponibilização dos transportes solicitados por Clubes e Associações do Concelho de Albufeira.

2- PLANO DE PORMENOR DA PRAÇA DOS PESCADORES

Tomada de conhecimento do parecer da Comissão Técnica de Acompanhamento do Plano e decisão sobre a remessa do mesmo Plano à Assembleia Municipal de Albufeira, para efeitos de aprovação.

3- PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Apreciação e deliberação sobre informação dos serviços relacionada com a alteração ao Plano, ao abrigo do número um do artigo nonagésimo sexto e da excepção contida na alínea b) do número dois do artigo nonagésimo quinto do Decreto-Lei número trezentos e oitenta, barra, noventa e nove, de vinte e dois de Setembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei número trezentos e dez, barra, dois mil e três, de dez de Dezembro.

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas nove horas e dez minutos, procedeu-se à audição do público após o que a Câmara deu início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia, pela ordem acima indicada.


= AUDIÇÃO DO PÚBLICO =

· Luís Alexandre – dizendo apresentar-se em representação da ACOSAL – Associação dos Comerciantes e Serviços da Avenida da Liberdade e Rua da Liberdade, também presentes em número significativo, começou por afirmar a natureza dos propósitos da associação, que – disse -, sem quaisquer objectivos de natureza política, tem como exclusiva intenção a luta pela prosperidade de Albufeira.


Em seguida, referiu-se à questão que os trouxe perante a Câmara Municipal, qual seja, a decorrente do facto de, não obstante as dificuldades sentidas com a intervenção Polis na zona dos respectivos estabelecimentos, se verem agora confrontados com a instauração de autos de contra-ordenação, por alegada ocupação abusiva da via pública. Emitiu opinião no sentido de que a intervenção da Polícia Municipal deveria ter sido mais pedagógica, e terminou solicitando a reconsideração de tal posição mediante o arquivamento das contra-ordenações.


O Senhor Presidente respondeu afirmando o seu profundo conhecimento de todas as situações das obras/comerciantes, processo em que se envolveu pessoalmente, e dizendo reconhecer na ACOSAL um parceiro activo com quem a Câmara Municipal mantém frutíferas relações institucionais.

Sobre a questão concreta posta, referiu que a não existência de um regulamento destinado a ordenar a ocupação da via pública na zona, documento que, aliás, está em elaboração, terá contribuído para a ocorrência da situação descrita, isto sem embargo de a Polícia Municipal só ter avançado com as participações após sucessivos avisos não respeitados.

Salientou não interessar à Câmara Municipal a mera aplicação das coimas tendo ainda em conta a envolvência de toda esta situação, em razão do que exortou os notificados a responderem referindo as razões que os assistem neste processo.

Referiu ainda ter recebido da ACOSAL um documento contendo diversas sugestões, que fez distribuir pelos Senhores Vereadores considerando as áreas pelas quais cada um é responsável, prevendo-se a realização de uma reunião para a qual a ACOSAL será naturalmente convidada.

O Senhor Luís Alexandre voltou a usar da palavra para, referindo as palavras do Senhor Presidente, afirmar não ter havido, na quase totalidade das situações, qualquer abuso por parte dos comerciantes, antes uma postura pouco dialogante e pedagógica por parte da Polícia Municipal, até na forma como foram apuradas as áreas alegadamente ocupadas de forma abusiva.


O Senhor Presidente manifestou concordância com a necessidade de uma postura pedagógica por parte dos serviços municipais, defendendo ainda que a solução do problema passa pela definição das áreas de ocupação de cada comerciante, processo que segue os seus trâmites.

· Luísa Veiga – também comerciante na zona em causa, pretendendo, para além do problema da coima, ser esclarecida quanto às seguintes questões:


· qual o critério que presidirá à definição da ocupação da via pública naquele local? As regras serão idênticas para, por exemplo estabelecimentos de restauração e de venda de artesanato?;


· necessidade de instalação de uma rampa de acesso ao seu estabelecimento junto ao Harry’s Bar, permitindo, designadamente, a circulação de cadeiras de rodas e de carrinhos de bebé;


· a Polícia Municipal, em vez do zelo demonstrado no levantamento de autos, devia antes preocupar-se em informar sobre a existência de pedras, de buracos na zona, dos perigos que a situação envolve pois não são raras as quedas de pessoas por virtude dessas anomalias;


· finalmente, referiu a entrada de porcaria de esgotos num estabelecimento que possui na zona, com frente de três portas para a rua e que, não sabe por que razão, a calçada da rua se situa a um nível superior ao das ditas portas.


O Senhor Presidente respondeu esclarecendo que, quanto aos critérios para ocupação da via pública, como anteriormente referiu, estão em fase de análise; que relativamente à rampa, reconheceu tratar-se de um compromisso por ele assumido, mas só susceptível de pôr em prática após entrega da obra à Câmara Municipal; sobre as pedras e buracos ainda existentes na obra lembrou tratar-se de uma obra POLIS e que existe um problema, de natureza jurídica, entre a Sociedade Polis e o empreiteiro; quanto ao problema dos esgotos, disse pensar que a situação ficará definitivamente ultrapassada quando as obras forem concluídas; terminou referindo, quanto à Polícia Municipal, não ser fã de atitudes rígidas e provocatórias, embora se tenha que ter em conta que a mesma só existe no Município há cerca de um ano, o que poderá justificar uma certa imaturidade no tratamento das diversas situações com que se deparam.

· Ondina Macedo – também comerciante na mesma zona, referindo que o seu estabelecimento tem uma frente de quatro metros e quarenta centímetros, não entendendo por que razão lhe limitaram agora a ocupação a dois metros e trinta centímetros de largura, quando sempre ocupou a totalidade da frente de loja, ou seja, quatro metros e quarenta centímetros.


O Senhor Presidente respondeu referindo que a situação exposta vai ser analisada no âmbito da definição da ocupação da via pública para a zona, sendo eventualmente objecto de correcção se tal se justificar.

= TRANSPORTES – CLUBES E ASSOCIAÇÕES DO CONCELHO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente em dezanove de Janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias de Janeiro corrente:

· Grupo de Cantares de Janeiras “A Força da Tradição”, para deslocação a Odeceixe, no dia vinte e sete (alteração do pedido anteriormente autorizado para o dia vinte);

· Clube de Basquete de Albufeira, para deslocação a Olhão e Quarteira, no dia vinte e seis;

· Juventude Desportiva das Fontaínhas, para deslocação a Vendas Novas, no dia vinte e sete.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= POLISALBUFEIRA – PLANO DE PORMENOR DA PRAÇA DOS PESCADORES – PARECER DA COMISSÃO TÉCNICA DE ACOMPANHAMENTO =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Presidente, com fundamento no facto de fazer parte do Conselho de Administração da Sociedade PolisAlbufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vice-Presidente.

De PolisAlbufeira – Sociedade para o Desenvolvimento do Programa Polis em Albufeira, S.A., foi apresentada uma carta, datada de dezoito de Janeiro corrente, pela qual remete o parecer da Comissão Técnica de Acompanhamento sobre a versão final da Proposta do Plano de Pormenor da Praça dos Pescadores, em Albufeira.

Esta carta encontrava-se instruída com uma informação, com origem na Divisão de Planeamento, do seguinte teor:

“Na sequência do “Parecer Final da Comissão Técnica de Acompanhamento” (CTA) de 10/01/2007, sobre a “Proposta de PPPP” e do “Relatório dos Resultados do Período de Discussão Pública”, constata-se que foram acatadas as sugestões de rectificação constantes no primeiro, excepto a inclusão do extracto da Planta de Ordenamento do PDM. Somos do parecer que esta excepção se justifica dado o PDM ter sido revogado na área de intervenção do “Plano de Urbanização da Frente de Mar da Cidade de Albufeira” (Artigo 3.º da RCM n.º 159/2003 de 6 de Outubro), englobando a área do PPPP. Assim, sugere-se que a referida Proposta de Plano seja submetida a deliberação camarária e, caso mereça concordância, enviada à digníssima Assembleia Municipal para apreciação, nos termos do n.º 1 do Artigo 79.º do Decreto-Lei n.º 380/99 de 22 de Setembro com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 310/2003 de 10 de Dezembro, articulado com o Artigo 3.º do Decreto-Lei 314/2000, de 2 de Dezembro.”

Foi tomado conhecimento do teor do parecer da Comissão Técnica de Acompanhamento, com o qual a Câmara Municipal concorda, deliberando-se, por maioria dos presentes, remeter o processo à Digníssima Assembleia Municipal nos termos e para os efeitos previstos na informação da Divisão de Planeamento.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Soares Alves e Domingos Coelho, que apresentaram a seguinte declaração de voto: “Os vereadores eleitos na listas do Partido Socialista consideram, como sempre consideraram, essencial para a cidade e para o concelho a requalificação do centro da cidade e da sua frente de mar, sendo que os objectivos da intervenção Polis conforme perspectivados no Plano Estratégico constituíam garantia de uma efectiva e adequada requalificação.

Dentro desses objectivos a requalificação da Praça dos Pescadores e da sua zona envolvente sempre foi uma das prioridades da intervenção Polis.

Reconhecendo a necessidade de requalificar a zona abrangida pelo presente Plano de Pormenor e admitindo que desta intervenção resultarão algumas melhorias para este espaço, apesar disso, entendemos que não se foi até onde se deveria ter ido, tanto em sede de discussão como na decisão e ponderação das intervenções a eleger em sede de proposta de Plano.

Entendemos que:

1) A Praça dos Pescadores é um ícone de um passado recente e não fica claro que, globalmente, este Plano possa conciliar a memória do passado afecta a este espaço, com as funcionalidades que cumpre no presente, mais as novas funções que se pretende implantar.

2) Consideramos ridículo o espaço destinado para o convívio e lazer dos pescadores. Os 15 m2 remetidos para esta função, representam, mais uma vez, o tratamento de parente pobre a que o espaço público destinado a actividades de índole sócio-cultural é remetido. Como é possível querer perpetuar a memória, prestar homenagem aos pescadores e criar condições para o seu lazer numa sala com 15 m2?

3) A necessidade do rebaixamento da cota da rampa/varadouro e de parte Praça dos Pescadores não parece minimamente justificado. Numa altura em que se agravam as perspectivas de alterações climáticas com a subida do nível do mar e maior frequência de tempestades, seria razoável e previdente minimizar os riscos através da preservação de uma obra que nos últimos cinquenta anos tem mostrado a sua validade, ou pelo menos equacionar uma solução que não seja susceptível de agravar os factores de risco.

4) A destruição de parte do murete que encima a muralha do cais e a sua substituição por gradeamento de ferro, representa uma alteração significativa na memória do local, determinando transformações não só arquitectónicas mas também sócio-culturais. O banco que acompanha a muralha, que agora desaparece, sempre permitiu um convívio já secular entre os albufeirenses, através de tertúlias assentes nas relações sócio-profissionais e de vizinhança que uma qualquer esplanada não permite.

5) Por outro lado, poder-se-á dizer que foi aqui que nasceu o turismo em Albufeira e que ao longo das últimas décadas este espaço tem funcionado, pelo seu tipicismo, como um dos ex-libris da cidade, daí a necessidade de o preservar e valorizar nas suas diversas vertentes, o que não nos parece conseguido com a proposta de Plano em causa.

6) O ter-se abandonado, sem qualquer justificação ou sustentação de uma ponderação custo/benefício, a intervenção perspectivada para o Edifício Albufeira, revela alguma incapacidade em encarar uma intervenção que era arrojada e polémica, concedemos, mas que merecia ser avaliada de forma consistente e séria.

7) Por outro lado entendemos que a discussão pública não correu de forma adequada a que a intervenção, conforme está perspectivada, fosse compreendida pela população e merecesse o seu apoio e envolvimento, elementos essenciais, no nosso entender, para garantir o sucesso de qualquer intervenção de requalificação urbana.

Pelas razões expostas não nos revemos na plenitude da Proposta de Plano hoje em apreciação, termos em que não a podemos votar favoravelmente.”

Não estava presente o Senhor Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.

= PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ALBUFEIRA – ALTERAÇÃO – 
INFORMAÇÃO =
Relacionado com este assunto e com origem na Divisão de Planeamento, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Na sequência do parecer favorável da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve (em anexo) sobre o assunto em epígrafe, o qual incidiu sobre a proposta de alteração do PDM de Albufeira explanada na informação com o registo I-CMA/2006/638 (em anexo), este processo encontra-se em condições de prosseguir para o período de discussão pública, de acordo com o preceituado nos números 4 e 5 do Artigo 77.º do DL n.º 380/99 de 22 de Setembro, na redacção dada pelo DL n.º 310/2003 de 10 de Dezembro.

Face ao exposto, sugere-se que a Digníssima Câmara delibere:

1. Determinar o início do período de discussão pública, nos termos previstos no número 4 do Artigo 77.º do DL n.º 380/99 de 22 de Setembro, na redacção dada pelo DL n.º 310/2003 de 10 de Dezembro.

2. Aprovar a minuta do Aviso (em anexo) e determinar a sua publicação na II Série do Diário da República, num jornal de expansão nacional e em dois jornais de expansão regional ou local, conforme preceituado nos artigos 148.º e 149.º do DL n.º 380/99 de 22 de Setembro, na redacção dada pelo DL n.º 310/2003 de 10 de Dezembro.”

Foi deliberado, por unanimidade tendo em conta o teor da informação, mandar proceder nos estritos termos do nela sugerido.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dez horas e quinze minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
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